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I- RELATóRIO

Trolo-se de solicitoçôo encominhodo o este Procurodor
JurÍdico Municipol, no quol requer onólise jurídico do formolidode do
minuto do Terceiro Termo Aditivo de prorrogoçÕo do prozo de vigêncio
do Controto Adminislrotivo de locoçôo de imóvel n" 20170222.

Tem o "Termo Aditivo por objeto o prorrogoçÔo do prozo de
vigêncio do Controto Administroiivo pelo prozo de 09 (nove) meses, de
0l de Julho de 2019 oté 30 de Morço de 2020, com monulençõo do volor
originório do oluguel.

lnstruem o presenle processo os seguin'tes documentos: I )

Controto Adminislrotivo n' 20170222: 2) Monifestoçôo fovorÓvel do
proprietório do imovel em prorrogor o conlroto de locoçõo, com
monulençõo do volor originório do oluguel; 3) Juslificolivo do
necessidode do oditomenlo por porte do SecrelÓrio Municipol de SoÚde.

Relotodo o pleito, possomos oo poÍecer.

II - ANÁLISE JURíDICA

Prefociolmente ossevere-se que o presente monifesloçÕo tem
por referêncio os elementos constontes dos oulos do processo
odministrotivo em epígrofe, o onólise esto reslriio oos ponlos jurídicos,

estondo excluídos quoisquer ospeclos 1écnicos, econômicos e/ou
discricionórios.

Verifico-se que o controtoÇõo originorio foi precedido, com
bose no legisloçõo de Direito Civil perlinente oo Direílo Adminislrolivo,
em especiol os disposiçÕes contidos no Lei no 8.6óó193.

Apesor de nôo existir determinoçÕo expresso
prozo de vigêncio dos controtos de locoçÔo em que
Íiguro como locolório, esses controlos nÕo poderÕo
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indefinido. Nesse seniido, cito-se resposto dodo pelo TCU d consullo
formulodo pelo Advococio-Gerol do UniÕo, no seguínte sentido:

"9.1.1. pelo disposto no od. 62, §3', inciso l, do
Lei no 8.óóól93, nÕo se oplicom os restriÇÕes do
or1. 57 do mesmo Lei;

9.1 .2. nÕo se oplico o possibilldode de ojusles
verbois e prorrogoÇÕes oulomólicos por prozo
indeterminodo, condiÇÕo previsio no ortigo 47
do Lei no 8.245/91, lendo em vislo que o
porógroÍo único do ort. ó0 do Lei n" 8.óóól93,
oplicodo o esses conlrolos conforme dispÕe o
§3' do orl. ó2 do mesmo Lei, considero nulo e
de nenhum efeilo o conkolo verbol com o
AdministroÇÕo e o inleresse público, princípio
bosilor poro o desempenho do AdminislroÇÕo
Público, que viso olender oos inieresses e
necessidodes do coletividode, impede o
proríogoçÕo desses controtos por prozo
indeterminodo:

9.1 .3. o vigêncio e pronogoçõo deve ser
onolisodo caso o coso, sempre de ocordo
com o legisloÇÕo que se lhe impÕe e conforme
os princÍpios que regem o AdminislroÇÕo
Público, em especiol quonto o veriÍicoÇôo do
vontojosidode do proposto em confronlo com
outros opÇÕes, nos termos do orl. 3" do Lei n"
8.666193 iAcórdÕo n. 1.127, Plenório, DOU
29.0s.201 9)".

Destorte, nõo é possível que os controtos de locoçôo de imóvel
em que o AdminislroçÕo figure como locotÓrio tenho vigêncio
indeterminodo. Com efeito, entende o TCU que o ínteresse público,
princípio bosilor poro o desempenho do AdministroÇôo Público enquonto
funçôo eslotol, que viso oiender oos interesses e necessidodes do
coletividode, impede o prorrogoçõo desses controlos por prozo
indelerminodo, impondo que sejom feitos pesquisos de preÇos periódicos
poro ouferir o vontojosidode dq conlrotoçõo.

Nesse mesmo ocordÕo, enÍendeu o TCU, que opesor de poder
conÍiguror-se como controtoçÕo de serviço contÍnuo, o prozo de
vigêncio do controto de locoçõo nÕo esto odstrito o prorrogoçÕo
móximo de oté sessenlo meses, previsto no ort. 57. ll, do Lei no B.óóól93,
considerondo que otento contro o inleresse pÚblico que
órgoos/entidodes que necessitem locor imóveis poro seu funcionome
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tenhom que periodicomente submeter-se o mudonços, com Íodos os

ironstornos que isso ocorreto.

No mesmo sentido prescreve o Orientoçõo Normotivo do AGU

n' 0612009, in verbt's:

"A vigêncio do controlo de locoÇÕo de

imóveis, no quol o odministroçÕo público é
locotorio, rege-se pelo ort. 5l do Lei n" 8.245,

de l99l , nÔo estondo sujeito oo limile mÓximo

de sessen'to meses, estipulodo pelo inciso ll, do

ort. 57. do Lei n' 8.óóó193."

Assim, sendo, considerondo o proximidode do término de

vigêncio do controto, o necessidode do conlinuidode no Íuncionomento
dã coso de opoio de Sontorém, e que o disposto no OrientoçÕo

Normotivq ocimo mencionodo possui reflexos, em princípio, openos no

toconte oo prozo de vigêncio do controloÇõo, sugere-se o
prosseguimento do feito com bose no Lei n" 8'666193, devendo'
entetãnio, quondo do vencimento do presente prorrogoçõo' proceder

o Administroçôo o odequoçõo do controloçôo, com bose no

orientoçôo supro.

Conforme dispõe o §20, do ori. 57, do Lei no B'óóól93' todq

prorrogoçõo de prozo deve ser .iuslificodo por escrito e previomente

outorizodo pelo outoridode competente poro celebror o controto.

verifico-se nos outos que o dispositlvo foi cumprido pelo outorldode.

Portonto, restou devidomente demonslrodo o necessidode do

renovoçõo do controto de locoçôo hojo visto ser um imóvel ocessível oos

que necessiiom dos serviços reolizodos pelo Secretorio de SoÚde' com

boo locolizoçÕo e estruturo físico odequodo, cumprindo os onseios

comuniiórios.

ilr - coNctusÃo

Verifico-se do procedimento encominhodo poro onólise' que o

prorrogoçôo do prozo de vlgêncio do controto por 09 (nove) mes

oiende oos requisitos legois, sendo suficiente poro otender o interes
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público, tendo em visto o necessidode de continuidode
desenvolvimento dos otividodes reolizodos pelo SEMSA.

no

ConsÍo no CLÁUSULA QUINTA, porógrofo único, expressomente
o possibilidode de renovoçôo dos prozos eslipulodos controtuolmenle,
por ocordo dos portes e por iguol período.

Desto formo, relotivomente ô minulo do Termo Adilivo trozido d
coloçôo poro onólise, considero-se que o mesmo reúne os elementos
essenciqis exigidos pelo legisloçõo oplicÓvel Ô espécie, e em
conformidode com o previsõo conlrotuol, inexistindo obice no
celebroÇõo do oditomento.

Foce o exposto, o presenle onólise fico resirilo oos ospeclos
jurídico-formois, no quol, opino pelo prosseguimento do feito, devendo o
Administroçôo observor, no que couber, o recomendoçÕo ocimo
trozido.

Ressolve-se o necessidode de publicidode resumido do
oditomento no imprenso oficiol oté o quinlo dio úlil do mês seguinte oo
do suo ossinoturo (ori. ó1, p único) poro que o oto tenho eficocio.

E o porecer, sub censuro.

bo - PA. l9 de Junho de 2019.
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